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Estamos falando de vidas. Estamos falando do respeito ao previsto na constituição federal e da

valorização da produção pública de medicamentos.

Diante destes fatos precisamos refletir e vê providências cabíveis na proteção do direito e da

saúde das pessoas e na defesa da soberania nacional e desenvolvimento do nosso país.

As pessoas têm o direito de terem atendidas as suas necessidades e terem garantido a melhora

dos seus problemas de saúde. Não ao contrário.



• Artigo 196 - Saúde é Direito, Dever do Estado

• Artigo 198 – Participação Comunidade1988, CF

• Artigo 6º, campo de atuação do SUS: Assistência 
Terapêutica Integral, inclusive farmacêutica1990, Lei nº 8080

• Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e 
dá outras providências

1990, Lei nº 8142

Conferências
Conselhos 
de Saúde 

Decisões do Estado

sobre a saúde terão

que ser negociadas

com os

representantes da

Sociedade, uma vez

que eles são quem

melhor conhecem!

Avaliar a situação da saúde 

e propor as diretrizes para 

a formulação da política de 

saúde.

Caráter deliberativo e permanente



• Política de Medicamentos – Portaria MS nº 3916

• Garantir a necessária segurança, eficácia e 
qualidade do medicamento, além da promoção 
do uso racional e do acesso da população aos 
medicamentos

1998

• 1ª Conferência Nacional de Medicamentos e 
Assistência Farmacêutica

• Acesso, Qualidade e Humanização da Assistência 
Farmacêutica com Controle Social”

2003

• Resolução CNS nº 338

• Como política pública norteadora para a 
formulação de políticas setoriais, entre as quais 
destacam-se as políticas de medicamentos, de 
ciência e tecnologia 

2004, PNAF





16ª CNS (8ª+8) 

Escreve mais um capítulo da história do SUS

 Aproximadamente 5,5 mil credenciados, de todos os estados e regiões do  Brasil.

Resolução CNS nº 568, de 08/12/2017 - Convoca a 16ª CNS

 Tema central “Democracia e Saúde” (CONCEITOS INDISSOCIÁVEIS)

 Eixos: Saúde como Direito 

Consolidação e 

Financiamento do SUS

As deliberações aprovadas na Etapa Nacional da 16ª CNS (=8ª+8) deverão subsidiar a

estruturação da proposta do Plano Nacional de Saúde e Plano Plurianual de 2020-2023

(Recomendação nº41/2019).

Pesquisa “Saúde e democracia: estudos integrados sobre participação social na 16ª

Conferência Nacional de Saúde” (da 16ª até 17ª CNS)



Fomento pesquisa CT&I
Fortalecimento laboratórios públicos e centros de pesquisa
Propriedade intelectual
Regulação e monitoramento do setor farmacêutico
Incorporação de medicamentos e tecnologia

Acesso a medicamentos / Direito à saúde

Participação Popular

Financiamento da 
saúde e da AF

16ª CNS - Das 31 diretrizes e 329 propostas (Resolução 617/2019)

10% dizem respeito a ciência, tecnologia e AF



As mais diversas faltas , ao longo do ano, por todo o país.

Alguns Exemplos:

RJ – julho – agosto /2019

hidroxiuréia – Componente Especializado Grupo 1A

lantanoprosta – Componente Especializado Grupo 1A

rivastigmina – Componente Especializado Grupo 1B

SP – setembro/2019 

doxiciclina injetável – Componente Estratégico

Falta de medicamentos de responsabilidade do Ministério da Saúde



RQPC-1º/2019 MS - Fundo Nacional de Saúde

Nível de Empenho; e Liquidação: Inaceitável (COFIN/CNS)



Acesso Medicamentos Biossimilares

Julho/19 Bio-Manguinhos/Fiocruz lançou o seu primeiro biossimilar para

uso no SUS através de aquisição centralizada do Ministério da Saúde. O

etanercepte é fruto das Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo

(PDP) entre a Fiocruz, por meio de Bio-Manguinhos, e os parceiros

Samsung Bioepis e Bionovis.

Transparência

Acordos MS com a indústria farmacêutica

Orientação ao paciente

Segurança ao paciente

Situação de etanercepte (artrite reumatoide 

ativa moderada a grave) no SUS. 

Naquele momento, em várias farmácias 

públicas já faltava o referência (Enbrel®)

Nota Técnica Nº 655/ setembro 2019, com critérios 

para a troca de pacientes em uso de etanercepte, 

apontando um período de 12 meses, a partir do qual os 

pacientes estariam aptos a terem seus medicamentos 

PARTICIPAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES 
DE PACIENTES

Diretrizes para uma Política Nacional de Medicamentos

Biológicos no âmbito do SUS, que é o resultado

insatisfatório das atividades do Grupo de Trabalho objeto da

Portaria GM/MS nº 1.160, de 3 de maio de 2018, confira na

#BioredBrasil: https://n8qhg.app.goo.gl/iRGZ

https://n8qhg.app.goo.gl/iRGZ


Pleno do CNS dos dias 10 e 11/10/19 foi aprovada Recomendação nº42 de apoio a Fundação

para o Remédio Popular (FURP) que sofre o maior desmonte e risco eminente de

privatização total.

** FURP:

 Foi criada pela Lei Estadual SP nº 10.071, de 10 de abril de 1968

 Responsável pela produção de inúmeros medicamentos para doenças negligenciadas

 Existem medicamentos que somente a FURP fabrica (como a estreptomicina e o

etambutol, utilizados para o tratamento de tuberculose)

 Responsável pela produção dos derivados da penicilina, fármacos eficazes e de baixo

custo, que poucas empresas têm interesse em produzir, de forma que o laboratório

desempenha função essencial na antibioticoterapia e, consequente abastecimento

nacional

 Comercializa seus medicamentos, de qualidade e a preços acessíveis, em mais de três

mil cidades brasileiras, com cerca de seis mil clientes cadastrados

#EuDefendoAFurp.                                            

Em defesa da Fundação para o Remédio Popular (FURP)



Em julho/2019, o Ministério da Saúde rompeu Parcerias de

Desenvolvimento Produtivo (PDPs) com 7 laboratórios públicos

nacionais que produzem medicamentos para o Sistema Único de Saúde

(SUS), que os distribui gratuitamente a população. Essa ação resultou na

suspensão da fabricação de 19 medicamentos (Insulina (NPH), a

Cabergolina, Pramipexol, Vacina Tetraviral, Sevelâmer e Alfataliglicerase,

Rituximabe, Infliximabe, Sofosbuvir e Etanercepte) para o tratamento de

câncer, diabetes e transplantados, que agora serão desenvolvidos por

iniciativas privadas.

A Associação de Laboratórios Farmacêuticos Oficiais do Brasil (ALFOB)

prevê uma perda anual de ao menos R$ 1 bilhão para o setor e risco de

desabastecimento, já que mais de 30 milhões de pessoas dependem

dos medicamentos em fase de suspensão. Entre os principais

laboratórios excluídos dos contratos com o Ministério estão

Biomanguinhos, Butantâ, Bahiafarma, Farmanguinhos, Furp e Tecpar.



Judicialização do Acesso Medicamentos

É um direito do cidadão fazer valer seus direitos legais à saúde como

parte de seus direitos humanos fundamentais.

Perpassa pelo debate:

A evidência científica, de critérios de custo-efetividade e sob proteção

patentária

Existem muitos medicamentos sendo judicializados porque não foram

incorporados pelo SUS.

Em maio/19 - O Supremo Tribunal Federal (STF) definiu que o governo

federal, estados e municípios têm responsabilidade solidária no

fornecimento de medicamentos e tratamentos de saúde, qdo judicializado.



Página do CNS: www.conselho.saude.gov.br

#SUSConecta: www.susconecta.org.br

Fotos das atividades do CNS: 

www.flickr.com/photos/conselhonacionalsaude 

CNS nas Redes Sociais: 

Facebook: /conselhonacionalsaude
YouTube: /comunicacns
Twitter: @comunicacns

Acompanhe ao vivo todos as Reuniões Ordinárias do CNS
https://www.youtube.com
Reuniões CNS

Contatos

http://www.conselho.saude.gov.br/
http://www.susconecta.org.br/
http://www.flickr.com/photos/conselhonacionalsaude
https://www.youtube.com/

